
Inovações em Direito Administrativo – Parte 4 

4) Medida Provisória 896/19 – Obrigatoriedade de publicidade pela internet 

 

Relembrando... 

Princípio da Publicidade 

 

Segundo doutrina do renomado administrativista José dos Santos Carvalho 

Filho, o princípio da publicidade prevê que os atos da Administração recebam ampla 

divulgação entre os administrados. CARVALHO FILHO registra que constitui 

fundamento do princípio propiciar a aqueles a possibilidade de controlar a 

legitimidade da conduta dos agentes administrativos. Só com a transparência dessa 

conduta é que poderão os indivíduos aquilatar a legalidade ou não dos atos e o grau de 

eficiência de que se revestem.  

O princípio em comento exige que os atos administrativos sejam publicados em 

órgãos de imprensa ou afixados em determinado local das repartições administrativas, 

ou, ainda, mais modernamente, divulgados por outros mecanismos integrantes da 

tecnologia da informação, como é o caso da Internet.  

O princípio da publicidade pode ser concretizado por alguns instrumentos jurídicos 

específicos, citando-se entre eles:  

a) o direito de petição, pelo qual os indivíduos podem dirigir-se aos órgãos 

administrativos para formular qualquer tipo de postulação (art. 5º, XXXIV, “a”, 

CF);  

b) as certidões, que, expedidas por tais órgãos, registram a verdade de fatos 

administrativos, cuja publicidade permite aos administrados a defesa de seus 

direitos ou o esclarecimento de certas situações (art. 5º, XXXIV, “b”, CF); e  

c) a ação administrativa ex oficio de divulgação de informações de interesse 

público.  



 

 Negado o exercício de tais direitos, ou ainda não veiculada a informação, ou 

veiculada incorretamente, evidenciada estará a ofensa a direitos de sede 

constitucional, rendendo ensejo a que o prejudicado se socorra dos instrumentos 

constitucionais para garantir a restauração da legalidade – o mandado de segurança 

(art. 5º, LXIX, CF) e o habeas data (art. 5º, LXXII, CF).  

Não se deve perder de vista que todas as pessoas têm o direito à informação, 

ou seja, o direito de receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 

particular ou de interesse coletivo, com exceção das situações resguardadas por sigilo. 

Esse é o mandamento constante do art. 5º, XXXIII, da CF. À Administração Pública cabe 

dar cumprimento ao dispositivo, como forma de observar o princípio da publicidade. 

Embora nascido com o timbre de direito individual, atualmente o direito à informação 

dos órgãos públicos espelha dimensão coletiva, no sentido de que a todos, de um 

modo geral, deve assegurar-se o direito.  

Complementando o conteúdo do aludido direito, previu a Constituição o direito 

de acesso à informação (art. 37, § 3º, II, CF), por meio do qual se deve viabilizar o 

acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, 

desde que respeitados o direito à intimidade e à vida privada (art. 5º, X, CF) e as 

situações legais de sigilo (art. 5º, XXXIII, CF). Para dar concretude a todos esses 

mandamentos constitucionais, foi promulgada a Lei nº 12.527, de 18.11.2011 (Lei de 

Acesso à Informação) com incidência sobre a União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, que passou a regular tanto o direito à informação, quanto o direito de 

acesso a registros e informações nos órgãos públicos, aplicável (a) a toda a 

Administração Direta e Indireta (autarquias, fundações, empresas públicas e 

sociedades de economia mista), (b) a entidades sob controle direto ou indireto dos 

entes federativos e, no que for cabível, (c) às entidades privadas sem fins lucrativos 

que recebam recursos públicos do orçamento, diretamente ou mediante contratos de 

gestão, termos de parceria, convênios, subvenções sociais e outros benefícios 

similares. 



O princípio da publicidade, entretanto, não pode deixar de ser harmonizado 

com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, exigindo-se práticas 

excessivas por parte da Administração. Nessa trilha, o STF já declarou inconstitucional 

dispositivo legal que determinava que atos do Executivo em jornais ou veículos 

similares mencionassem o custo para o erário. Fundou-se a decisão, ainda, no fato de 

que tal exigência poderia ser ainda mais dispendiosa para a Administração. (ADI 2472-

RS, j. 11.11.2004). 

 

(Manual de Direito Administrativo / José dos Santos Carvalho Filho. – 33. ed. – 

São Paulo: Atlas, 2019 – pags 100-103) 

 

 

 

Medida Provisória 896/19 – Obrigatoriedade de publicidade pela internet 

A Medida Provisória 896, de 06/09/2019, alterou três legislações relativas às licitações 

públicas: 8.666/93, 10.520/02 (Pregão), 11.079/04 (PPPs) e 12.462/11 (RDC). 

Esta MP pôs fim à obrigatoriedade da publicação de atos em jornais impressos, 

substituindo-a pela publicidade pela internet, mantendo a obrigatoriedade de 

publicação nos Diários Oficiais. 

Art. 6º , MP 896 - A exigência legal de publicação pela administração pública federal de 

seus atos em jornais impressos considera-se atendida com a publicação dos referidos 

atos em sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial da União. 

Em síntese, as alterações têm como principal finalidade acabar com a obrigatoriedade 

de a Administração publicar em jornais impressos privados os seus editais de licitação 

e outros atos administrativos relacionados aos procedimentos regulamentos pelas 

referidas leis, bastando a publicação no Diário Oficial e em sites oficiais do Governo. 



Cumpre ressaltar que as modificações afetam os procedimentos conduzidos pela 

União, mas também os que o forem pelos Estados, Distrito Federal e Municípios.  

A MP 896 cria, ainda, uma regra geral aplicável apenas à União: a exigência legal de 

publicação pela administração pública federal de seus atos em jornais impressos 

considera-se atendida com a publicação dos referidos atos em sítio eletrônico oficial e 

no Diário Oficial da União. 

 Sendo assim, se qualquer outra norma, ainda que não tenha sido alterada 

expressamente pela medida provisória, exigir a publicação de atos da União em jornais 

impressos, tal exigência será atendida com a publicação na internet e no Diário Oficial, 

sendo desnecessária a divulgação no meio impresso. 

 

 

Alterações da MP 896 na Lei 8.666 – os arts. 21 e 34 

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de 

preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição 

interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez: 

I – no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade 

da Administração Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas 

parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas por instituições federais; 

II – no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, 

respectivamente, de licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública 

Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; 

III – em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal 

de circulação no Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, 

fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a Administração, conforme o 

vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a área de 

competição. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 



III – em sítio eletrônico oficial do respectivo ente federativo, facultado aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, alternativamente, a utilização de sítio eletrônico 

oficial da União, conforme regulamento do Poder Executivo federal. (Redação dada 

pela Medida Provisória nº 896, de 2019) 

 

Art. 34. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública que 

realizem frequentemente licitações manterão registros cadastrais para efeito de 

habilitação, na forma regulamentar, válidos por, no máximo, um ano.  

§ 1o O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar 

permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele 

responsável a proceder, no mínimo anualmente, através da imprensa oficial e de jornal 

diário, a chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o 

ingresso de novos interessados. 

§ 1º O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar 

permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele 

responsável a proceder, com periodicidade mínima anual, por meio da imprensa oficial 

e de sítio eletrônico oficial, a chamamento público para a atualização dos registros 

existentes e para o ingresso de novos interessados. (Redação dada pela Medida 

Provisória nº 896, de 2019) 

 

 

Alteração da MP 896 na Lei 10.520 – o art. 4º 

Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e 

observará as seguintes regras: 

I – a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso em 

diário oficial do respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação 

local, e facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em 

jornal de grande circulação, nos termos do regulamento de que trata o art. 2º; 



I – a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso na 

imprensa oficial e em sítio eletrônico oficial do respectivo ente federativo, facultado 

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, alternativamente, a utilização de 

sítio eletrônico oficial da União, conforme regulamento do Poder Executivo federal; 

(Redação dada pela Medida Provisória nº 896, de 2019) 

 

Alteração da MP 896 na Lei 11.079 – o art. 10 

Art. 10. A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na 

modalidade de concorrência, estando a abertura do processo licitatório condicionada 

a: 

(…) 

VI – submissão da minuta de edital e de contrato à consulta pública, mediante 

publicação na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e por meio eletrônico, 

que deverá informar a justificativa para a contratação, a identificação do objeto, o 

prazo de duração do contrato, seu valor estimado, fixando-se prazo mínimo de 30 

(trinta) dias para recebimento de sugestões, cujo termo dar-se-á pelo menos 7 (sete) 

dias antes da data prevista para a publicação do edital; e 

VI – submissão da minuta de edital e de contrato à consulta pública, por meio de 

publicação na imprensa oficial e em sítio eletrônico oficial, que deverá informar a 

justificativa para a contratação, a identificação do objeto, o prazo de duração do 

contrato e o seu valor estimado, com a indicação do prazo mínimo de trinta dias para 

recebimento de sugestões, cujo termo final ocorrerá com, no mínimo, sete dias de 

antecedência em relação à data prevista para a publicação do edital; e (Redação dada 

pela Medida Provisória nº 896, de 2019) 

 

 

Alteração da MP 896 na Lei 12.462 – o art. 15, §1º 



Art. 15. Será dada ampla publicidade aos procedimentos licitatórios e de pré-

qualificação disciplinados por esta Lei, ressalvadas as hipóteses de informações cujo 

sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, devendo ser adotados 

os seguintes prazos mínimos para apresentação de propostas, contados a partir da 

data de publicação do instrumento convocatório: 

(…) 

§ 1º A publicidade a que se refere o caput deste artigo, sem prejuízo da faculdade de 

divulgação direta aos fornecedores, cadastrados ou não, será realizada mediante: 

I – publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito 

Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível 

entre eles, sem prejuízo da possibilidade de publicação de extrato em jornal diário de 

grande circulação; e 

I – publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito 

Federal ou do Município, ou, na hipótese de consórcio público, do ente de maior nível 

entre eles; e (Redação dada pela Medida Provisória nº 896, de 2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


